
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096931 - SP (2026/0185876-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILBERTO PALOMO DE SOUZA 
ADVOGADOS : SIMONE SILVA ISAC - SP351322

TIAGO PEREIRA CHAMBO DE SOUZA - SP414660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS. IMPORTUNAÇÃO
SEXUAL.  NULIDADE  DENOMINADA  ABSOLUTA  PELA  DEFESA.
IRRELEVÂNCIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DO  EXAME  APROFUNDADO  DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, sob o fundamentos de supressão de instância, bem como pela impossibilidade
da analise aprofundada de provas no âmbito da via eleita.

II. Questão em discussão
2.  As questões em discussão consistem em saber se é possível superar o óbice da
supressão de instância, ao argumento de que a matéria por ser de ordem pública deve
ser analisada, e verificar se a questão do pleito de absolvição do agravante demanda
apenas a valoração jurídica dos fatos incontroversos e pode ser feito neste remédio
constitucional. 

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, mesmo
em se  tratando  de  matéria  de  ordem pública,  é  imprescindível  o  prévio  debate  na
instância de origem para que possa ser examinada por esta Corte Superior, sob pena
de incorrer em indevida supressão de instância.
4.  O Tribunal  de  origem  manteve  a  sentença  atacada,  a  qual  reconheceu  a

materialidade e a autoria do crime de importunação sexual, assentando a suficiência do

conjunto  probatório  amealhado  para  o  decreto  condenatório.  Assim,  é  certa  a
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impossibilidade de revisão dessa conclusão na via eleita, por demandar inadmissível

incursão probatória.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância, ainda que denominada de ordem pública pela defesa.
2. A absolvição do delito imputado ao agente não pode ser feita na via eleita quando
isso demandar o exame aprofundado de provas. 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 215-A; CPM, art. 79.
Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no HC n. 1.094.886/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 24/6/2026, DJEN de 29/6/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.043.301/SC, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 22/6/2026; STJ,
AgRg no HC n. 1.090.792/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 26/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.082.885/MS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2026, DJEN  de
1/7/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096931 - SP (2026/0185876-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILBERTO PALOMO DE SOUZA 
ADVOGADOS : SIMONE SILVA ISAC - SP351322

TIAGO PEREIRA CHAMBO DE SOUZA - SP414660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS. IMPORTUNAÇÃO
SEXUAL.  NULIDADE  DENOMINADA  ABSOLUTA  PELA  DEFESA.
IRRELEVÂNCIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DO  EXAME  APROFUNDADO  DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, sob o fundamentos de supressão de instância, bem como pela impossibilidade
da analise aprofundada de provas no âmbito da via eleita.

II. Questão em discussão

2.  As questões em discussão consistem em saber se é possível superar o óbice da
supressão de instância, ao argumento de que a matéria por ser de ordem pública deve
ser analisada, e verificar se a questão do pleito de absolvição do agravante demanda
apenas a valoração jurídica dos fatos incontroversos e pode ser feito neste remédio
constitucional. 

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, mesmo
em se  tratando  de  matéria  de  ordem pública,  é  imprescindível  o  prévio  debate  na
instância de origem para que possa ser examinada por esta Corte Superior, sob pena
de incorrer em indevida supressão de instância.
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4.  O Tribunal  de  origem  manteve  a  sentença  atacada,  a  qual  reconheceu  a

materialidade e a autoria do crime de importunação sexual, assentando a suficiência do

conjunto  probatório  amealhado  para  o  decreto  condenatório.  Assim,  é  certa  a

impossibilidade de revisão dessa conclusão na via eleita, por demandar inadmissível

incursão probatória.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância, ainda que denominada de ordem pública pela defesa.

2. A absolvição do delito imputado ao agente não pode ser feita na via eleita quando
isso demandar o exame aprofundado de provas. 

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 215-A; CPM, art. 79.

Jurisprudência relevante citada: 

STJ, AgRg no HC n. 1.094.886/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 24/6/2026, DJEN de 29/6/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.043.301/SC, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 22/6/2026; STJ,
AgRg no HC n. 1.090.792/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 26/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.082.885/MS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2026, DJEN  de
1/7/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G P DE S, contra decisão na qual

indeferi  liminarmente  o habeas  corpus, ante  a  inviabilidade  de  discussão  das

controvérsias  pelos  óbices  da  supressão  de  instância  e  da  necessidade  de  exame

aprofundado de provas.

Nas razões recursais, a defesa alega que deve ser afastado o impedimento da

supressão de instância, em virtude da nulidade alegada ser de ordem pública.

Menciona que o tópico referente à absolvição demanda apenas a revaloração

jurídica dos fatos incontroversos.

Por fim, reitera as questões alegadas no writ.    

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado, com a concessão da ordem para anular a ação penal  ou absolver o ora

agravante. 
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O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem, em parecer de

fls. 1.246/1.249.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como  bem  anotado  na  decisão  agravada,  da  atenta  leitura  do  acórdão

impugnado, verifica-se que o Tribunal a quo não se manifestou expressamente sobre a

suposta nulidade por violação ao art. 12 do CPPM.

Ressalta-se  que  mesmo  a  denominada  nulidade  absoluta  pela  defesa  não

dispensa  o  prévio  debate  na  origem  a  fim  de  viabilizar  a  sua  apreciação  nesta

Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
QUALIFICADORA  DO  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA  DA  VÍTIMA.  DOLO  DIRETO.  ALEGAÇÃO  DE
LEGÍTIMA  DEFESA  PUTATIVA.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE MANIFESTA.

1. O habeas corpus substitutivo de recurso especial
é  inadmissível  quando  configura  reiteração  de  pedido  já
refutado,  por  violar  o  princípio  da  unirrecorribilidade
recursal.

2. A apreciação de questões em habeas corpus
exige prévio exame pelas instâncias ordinárias,  ainda
que se trate de matéria de ordem pública, sob pena de
supressão de instância.

3.  Não  há  manifesta  ilegalidade  que  autorize  a
concessão  da  ordem  por  decisão  de  ofício,  porque  os
elementos  de  prova  que  fundamentaram  a  decisão  de
pronúncia evidenciam dolo direto, com execução sorrateira
e  múltiplos  disparos,  tornando  irrelevante  para  o  caso  a
controvérsia sobre a compatibilidade entre dolo indireto (ou
eventual) e a qualificadora do art. 121, IV, do Código Penal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  1.094.886/RJ,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2026,
DJEN de 29/6/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PRONÚNCIA.
TESTEMUNHOS  INDIRETOS.  DISTINGUISHING.
CONTEXTO  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TEMOR  DA
COMUNIDADE.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que não conheceu do habeas corpus.
2.  Alegação de  nulidade da  prova  digital  (print  de

conversa em rede social) por quebra da cadeia de custódia
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e  de  que  a  pronúncia  se  assentou  em  testemunhos
indiretos  e  elementos  imprestáveis,  requerendo  a
despronúncia e a concessão da ordem.

3. Acórdão impugnado não conheceu do recurso em
sentido estrito quanto à quebra da cadeia de custódia por
preclusão e manteve a pronúncia com base em indícios e
no contexto de organização criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

Corte  Superior  pode  conhecer,  em  habeas  corpus,  da
alegada quebra da cadeia de custódia não examinada na
origem, sem incorrer em supressão de instância.

5.  Outra questão em discussão consiste em saber
se,  diante  de  particularidades  do  caso  envolvendo
organização  criminosa  e  temor  generalizado  na
comunidade, é possível manter a pronúncia com apoio em
testemunhos indiretos, em distinguishing à orientação que
veda pronúncia exclusivamente baseada em "ouvir dizer".

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O conhecimento da alegada quebra da cadeia

de  custódia,  não  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem,
configuraria   indevida   supressão   de   instância.   Ainda
que se trate de matéria de ordem pública, impõe-se o
prévio exame na instância ordinária.

7.  A manutenção da pronúncia se mostra possível
diante das particularidades do caso, em que a atuação de
organização  criminosa  ligada  ao  tráfico  e  a  acertos  de
contas  gera  temor  comunitário  e  inviabiliza  a  colheita  de
testemunhos  oculares,  justificando  distinguishing  para
admitir  testemunhos  indiretos  como  suporte  mínimo  à
submissão ao Júri.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1.  O  exame,  em  habeas  corpus,  de  questão  não

apreciada pela instância ordinária configura supressão de
instância, ainda que se alegue matéria de ordem pública. 

2. Em contexto de organização criminosa que gera
temor  generalizado  e  inviabiliza  testemunhos  oculares,
admite-se  distinguishing  para  autorizar  a  pronúncia
com base em testemunhos indiretos. [...]

(AgRg  no  HC  n.  1.043.301/SC,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN
de 22/6/2026.)

De  outra  parte,  constata-se  que,  no  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem

manteve a sentença atacada, a qual reconheceu a materialidade e a autoria do crime

de importunação sexual,  assentando a suficiência do conjunto probatório amealhado

para o decreto condenatório.

Assim, é certa a impossibilidade de revisão dessa conclusão na via eleita, por

demandar inadmissível incursão probatória.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO.
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IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL.  TENTATIVA.  IMPETRAÇÃO
VOLTADA  CONTRA  ACÓRDÃO  JÁ  TRANSITADO  EM
JULGADO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE
DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  é  meio  juridicamente
adequado  para  veicular  pleitos  de  absolvição  ou  de
readequação típica  que demandem reexame do conjunto
fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  via
mandamental.

2.  A  impetração  foi  dirigida  contra  acórdão  já
transitado  em  julgado,  sendo  cabível,  nessa  hipótese,  a
revisão criminal, desde que presente alguma das situações
previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, o que
não foi demonstrado.

3.  As  instâncias ordinárias,  mediante valoração
da prova oral  colhida sob contraditório  (depoimentos
da vítima, de sua mãe e de sua irmã) e de registro de
áudio, concluíram pela procedência das imputações, de
modo   que   a   alteração   das   conclusões   demandaria
incursão probatória incompatível com o habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.090.792/RJ,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
19/5/2026, DJEN de 26/5/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  INVIABILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL.
AGRAVANTE DO ART. 61, II, "F", DO CP. MANUTENÇÃO
DO ACÓRDÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  não  conheceu  de  habeas  corpus
substitutivo,  por  meio  do  qual  se  postula  absolvição  por
insuficiência probatória, desclassificação para importunação
sexual  e  afastamento  da agravante  do  art.  61, II,  "f",  do
Código Penal.

2.  Instâncias  ordinárias,  com  base  na  palavra  da
vítima e em prova testemunhal, concluíram que o paciente
praticou atos libidinosos enquanto a vítima se encontrava
em estado de sono e embriaguez, condição que a tornou
vulnerável,  e aplicaram a agravante relativa à relação de
hospitalidade.

3. Decisão agravada manteve a orientação de não
conhecimento  do  habeas  corpus  substitutivo,  ausente
flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se

o habeas corpus substitutivo pode veicular pretensões que
demandam revolvimento do conjunto fático-probatório, tais
como  absolvição  por  insuficiência  de  provas  e
desclassificação para importunação sexual; e (ii) saber se
há  flagrante  ilegalidade  quanto  à  manutenção  da
condenação por  estupro  de  vulnerável  e  à  incidência  da
agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A orientação jurisprudencial é pacífica quanto ao
não cabimento  de  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso
próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento,  salvo  em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

6.   As   teses   de   absolvição   por   insuficiência
probatória   e   de   desclassificação   para   importunação
sexual   exigem   revolvimento   do   acervo   fático-
probatório,   providência   inviável   na   via   estreita   do
habeas corpus, que demanda prova pré-constituída.

7.  Nos  delitos  contra  a  dignidade  sexual,
frequentemente  praticados  às  ocultas  e  sem vestígios,  a
palavra  da  vítima  possui  especial  relevância  probatória,
quando  firme,  coerente  e  em  consonância  com  outros
elementos  dos  autos;  as  instâncias  ordinárias  valoraram
adequadamente tais elementos e concluíram pela autoria e
materialidade.

8.  A  conclusão  pela  vulnerabilidade  momentânea
decorrente de sono e embriaguez afasta a desclassificação
para  importunação  sexual,  alinhando-se  ao  entendimento
vinculante  do  Tema  1.121/STJ,  que  reconhece  a
configuração do  art. 217-A do Código Penal na prática de
ato libidinoso contra vulnerável.

9. A agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal foi
devidamente fundamentada, diante do vínculo de confiança
estabelecido em razão da estada provisória e da relação de
hospitalidade,  cujo  afastamento  também  demandaria
reexame probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio

não se presta ao revolvimento do conjunto fático-probatório
nem à revaloração da tipicidade, salvo flagrante ilegalidade.
2. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima, quando firme,
coerente  e  corroborada  por  outros  elementos,  possui
especial relevância para a formação da convicção judicial.
3.  A  prática  de  ato  libidinoso  contra  vítima  vulnerável
inviabiliza  a  desclassificação  para  importunação  sexual,
conforme a tese firmada no Tema  1.121/STJ.  4.  Incide a
agravante  do  art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal  quando  o
agente  se  aproveita  da  relação  de  hospitalidade  para  a
prática delitiva. [...]

(AgRg  no  HC  n.  1.082.885/MS,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN
de 1/7/2026.)

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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